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Resumo: Este artigo tem por objetivo analisar os impactos que o reconhecimento do Poliamor poderá trazer para 

o meio social e jurídico, tratará da (im)possibilidade de implementação da União Poliafetiva figurando as 

realidades afetivas familiares. Contribuirá também com elementos da ascensão familiar para que se possa 

compreender a gênese do tema a ser abordado e sua evolução histórica, até se chegar a presumíveis repercussões 

ao Direito Previdenciário no Brasil, como na Pensão por Morte. Atentando-se a alcançar tais objetivos desta 

pesquisa, foi desenvolvida a sua metodologia por meio de pesquisas bibliográficas, como doutrinas, artigos 

científicos, e também pesquisas jurisprudenciais, com complemento da Constituição Federal de 1988, Código Civil 

e outros atos normativos específicos do Direito Previdenciário. Desse modo, foi demonstrada como se daria essa 

relação entre a União Poliafetiva quanto aos benefícios previdenciários, como também a viabilidade de hipóteses 

de benefícios complementares como um viés de escape e amparo a estes. 
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Abstract: This article aims to analyze the impacts that the recognition of Polyamory could bring to the social and 

legal environment, it will deal with the (im)possibility of implementing the Polyamory Union taking into account 

family affective realities. It will also contribute with elements of family growth so that one can understand the 

genesis of the topic to be addressed and its historical evolution, until arriving at the presumed repercussions on 

Social Security Law in Brazil, such as the Death Pension. Trying to achieve the objectives of this research, its 

methodology was developed through bibliographic research, such as doctrines, scientific articles, and also 

jurisprudential research, complemented by the Federal Constitution of 1988, the Civil Code and other specific 

normative acts of Social Security Law. In this way, it was demonstrated how this relationship would occur between 

the Polyaffective Union in terms of social security benefits, as well as the predictions of hypotheses of 

complementary benefits such as an escape trip and support for these. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A priori os motivos que levaram a construção deste artigo, iniciou-se pela vontade de 

aprofundamento sobre o tema específico, advindo de outros interesses como a busca pelo 

entendimento e consequentemente uma promoção à valorização da diversidade em um mundo 

que apesar de suas grades conquistas, ainda necessita adequar-se com mais afinco de acordo 

com as constantes transformações do mundo, como também pelas pessoas envolvidas nas 
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Uniões Poliafetivas, sofreriam com a falta de regulamentação própria. Tal União Poliafetiva 

ou o Poliamor, trata-se de uma relação envolvendo três pessoas ou mais, onde os envolvidos 

possuem interesses compatíveis entre si, desde a relação amorosa até a constituição de família 

ou a consequente extensão, a prole. 

A importância de se explorar por meio de uma visão categoricamente jurídica, tendo 

em vista a percepção da sua aplicação no Direito Previdenciário mais especificamente, 

observando como se dá a importância da proteção dos direitos das pessoas, como a garantia 

dos indivíduos da sociedade de viverem de forma digna, com respeito às suas diferenças. 

Apesar de não possuir esse status de uma entidade familiar reconhecida, alguns doutrinadores 

e até mesmo juristas são receptíveis a esta categoria, tratando desde a busca pelo seu 

significado, à sua relevância no campo social e jurídico.  

Olhando por um viés de evolução, percebe-se que os aspectos em que o mundo se 

encontra atualmente, não é o mesmo de anos atrás. Desde evoluções tecnológicas, sociais, 

histórica, e principalmente quando falamos em Direito, porém, observa-se também que este 

último ainda precisa se adequar melhor às mudanças que fazem parte da realidade.  

No contexto social da contemporaneidade, as mudanças são constantes e perceptíveis 

nas próprias relações entre os indivíduos, que não seria diferente, e encontra-se em meio a 

desafios, levando-se em conta as convicções enraizadas na sociedade, mesmo que os tempos 

sejam outros, pensamentos baseados em uma relação familiar patriarcal, ou monogâmica, que 

ainda causa grandes conflitos quando se analisa a observância da diversidade, da igualdade e 

da inclusão. 

Quando se fala em família, seu conceito vai muito além de uma relação monogâmica, é 

mais que uma relação em que se é constituída com base no patriarcado, onde a religião e o 

Estado detinham grande influência, assim, envolvem princípios que a muito tempo precisavam 

se fazer presente, como a afetividade, a dignidade da pessoa humana, a igualdade, mas também 

a diversidade de manifestações amorosas e outros tão importantes quanto. Logo, o Direito de 

Família é um grande exemplo das tentativas de se acompanhar as transformações, mas também 

da necessidade de se tutelar de forma mais abrangente, aqueles que muitas vezes não se 

enquadram na ideia do que é correto e do que é errado na opinião de muitos. 

E como os ramos dos direitos se entrelaçam, pode-se dizer que existe uma necessidade 

de evolução jurídica em conjunto. Podendo ser colocado à disposição aqui, o Direito 

Previdenciário, que também é plausível comentar que teve por base a sua construção, as 

relações monogâmicas, e que seus dispositivos, precisam acompanhar mais afundo as 

diversificadas formas de relações que se fazem presentes ao decorrer dos anos. Tendo em vista 



 

que este ramo do Direito também veio com o intuito de resguardar aqueles que de alguma forma 

se tornaram vulneráveis, como por exemplo, quanto ao benefício da Pensão por Morte. 

Portanto, para a realização deste artigo foram utilizados aqui pesquisas bibliográficas 

com doutrinas nos ramos do Direito Previdenciário, Direito de Família e outros, que ao longo 

do trabalho foram de suma importância para dar o devido embasamento, como também a Lei 

Maior com enfoque em seus princípios fundamentais, leis específicas do Direito Previdenciário 

para as possíveis aplicações a União Poliafetiva, pesquisas jurisprudenciais para equiparação 

de casos e fundamentação, inclusive estudos de artigos já publicados relacionados ao tema em 

questão. 

 

2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO CONCEITO DE FAMÍLIA 

 

É relevante comentar e perceptível, a evolução que o significado de família passou a 

ter com o decorrer dos anos, e assim como a sociedade civilizatória perfaz-se mediante o 

Direito, por este organizar a comunidade por meio de suas regras, e o Direito de Família que 

sempre se fez presente, pois não há sociedade sem a família, sendo a vida feita por meio das 

relações. 

Tal conceito, até nos dias atuais mesmo que involuntariamente, logo é feito uma 

confusão com o conceito de casamento, por grande influência do Estado e da religião, sendo 

confundido até mesmo por muitos juristas, como expõe Pereira (2021). Diante disto, ao se 

falar em constituir família, pensam diretamente em casamento, porém notadamente passou a 

existir por exemplo, a união estável, frisando ainda que a própria Constituição Federal traz a 

inclusão de entidade familiar como sendo "qualquer dos pais e seus descendentes" (art. 226 

da Constituição Federal de 19884). 

Para Pereira (2021, p. 42-43) “A família é a célula básica de toda e qualquer sociedade, 

desde as mais primitivas até as mais contemporâneas. Mas seu conceito transcende sua própria 

historicidade”, devendo antes para sua contextualização, fazer um breve histórico quanto a 

este tema.  

Tanto a Declaração Universal dos Direitos do Homem em seu art. XVI, §3°5, quanto 

a Convenção Americana sobre Direitos Humanos em seu art. 176, número 1, no ano de 1969, 
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abordaram à época sobre os conceitos de família. No entanto, devido às constantes mudanças 

do mundo e as consequentes transformações sobre os envolvimentos amorosos, se nota que a 

família transcende sua própria história. E continua o autor Pereira (2021, p. 44), trazendo que 

essas “novas estruturas parentais e conjugais” vêm causando grandes desafios aos padrões 

familiares impostos pela sociedade, traz ainda que em um momento a família se faz em sentido 

mais amplo, já em outro momento, em sentido mais restrito, retratando-se a família do modelo 

romano. 

Quando falamos em Direito Brasileiro, mais uma vez realçando que a figura que se 

baseia a entidade familiar em todo tempo foi embasada em pais e filhos ligados e consagrados 

pelo casamento, e aquelas relações e filhos fora do casamento, o que sempre esteve presente 

independente da época, não eram tutelados pelo Estado considerando uma questão moral e 

ética, mas com o advento da Constituição Federal de 1988 esta visão foi modificada, havendo 

uma ampliação. 

Versa ainda a ideia de que Paulo Lôbo (apud Pereira, 2021, p. 45) traz uma linha de 

trajetória do Direito de Família no Brasil, sendo dividida em três momentos que seriam 

basicamente, o primeiro da colônia ao império, nos anos de 1500 até 1889, onde o que se 

predominava eram questões religiosas, ou seja, o direito canônico; em segundo momento que 

ocorreu dos anos de 1889 da Proclamação da República até a Magna Carta de 1988, houve 

uma quebra no patriarcado; e por fim na terceira fase, houveram mudanças consideráveis no 

decorrer do tempo, e o Direito veio seguindo e colaborando com essas mudanças, 

resguardando os direitos de todos, até mesmo para as novas formas de famílias. 

Salientando que com o surgimento do Instituto Brasileiro de Direito de Família – 

IBDFAM, em 1997, trouxe consigo inovações, permitindo uma maior segurança àqueles que 

necessitam de apoio jurídico e resguardando os valores das famílias. 

Ainda que não haja o reconhecimento positivado da União Poliafetiva como uma 

entidade familiar, argumentos são produzidos em prol deste gênero afetivo, discutindo sobre 

seus efeitos e observando a sua possível inclusão. Assim, é interessante comentar quanto ao 

histórico sobre o conceito de família, como cita Azevedo (2019). 

Em seu ponto de vista, nos primórdios a característica da Poligamia fez com que 

surgisse a integração da família na sociedade, não deixando de abordar também, que muitos 

acreditavam na poliginia (sendo aquele onde o homem manteria relação com várias mulheres, 

ou seja, era símbolo do patriarcado), já outros, pouco provável, acreditavam na poliandria 

(identificado pela relação da mulher com vários parceiros). Destacando assim, que os elos 

tinham por principal objetivo a procriação, coexistindo o traço inerente da promiscuidade 



 

(Azevedo, 2019, p. 26). 

Tinha-se por base o princípio da autoridade, exercendo sobre os filhos a ius vitae atque 

necis, ou seja, o pater possuía um poder extremo, podendo decidir até sobre a vida e a morte 

dos filhos, fazendo o que bem entendia, como vendê-los, castigá-los, matá-los como uma 

forma de punição (Azevedo, 2019, p. 406). 

     As mudanças, mesmo que pequenas, começaram a surgir posteriormente com o 

tempo, vivendo uma “nova” realidade, a do casamento sine manu que principiava o 

distanciamento do patriarcado, dando aos filhos uma maior liberdade, como também para a 

mulher que passou a ter consequentemente certa autonomia em sua própria vida, em seus bens, 

comparando-se com as primeiras relações existentes como trouxe Gonçalves (2019). 

Obsoleto estes tempos remotos, é interessante comentar que houve uma grande 

influência romana quando se trata de família. Como esclarece Rizzardo (2019) que a figura 

atribuída era a do pater familias, ou seja, o chefe da família, onde possuía o domínio de sua 

prole e de sua esposa que era totalmente submissa ao marido, sendo equiparada a um objeto, 

além disso, detinha de poder sobre escravos. 

Trazendo os questionamentos para mais perto de nossa realidade, onde a 

particularidade da sociedade brasileira era a de ser patriarcal e campestre, ou seja, como se 

observa os ancestrais não tão distantes, que detinha a reprodução de vários filhos. 

Entretanto, diante as modificações humanitárias, aquele modelo seguido com intuito 

laboral para que se pudesse garantir uma mantença da família havendo a representação do 

pater familia, passou a mulher, em caráter de evolução, ter o poder de sair do ambiente 

familiar, que antes a mesma vivia em função deste, a trabalhar fora do núcleo familiar, e 

consequentemente a quantidade de filhos foi reduzindo. 

Atualmente, podemos dizer que já foram superadas tais questões um tanto quanto 

retrógradas, pois as relações por afeto, por afinidade, por parentesco foram se expandindo 

ainda mais, como já existem, a legitimação de uniões homoafetivas, uniões monoparentais, 

anaparentais entre outras formas de afeto. À vista disso, Pereira (2021, p. 189-189) acentua 

que o princípio da afetividade ganhou vez no sistema jurídico brasileiro atentando-se que as 

pessoas passaram a visar em suas relações o amor, passando este a ser a família sem o “locus’, 

passando da visão instituidora, para a formadora, estruturadora de sujeitos. 

Não se perfaz o ato de comparar esta categoria com a relação poligâmica, porque nesta 

última, não existe envolvimento de afeto com as terceiras pessoas envolvidas, mas sim uma 

situação onde a primeira pessoa assumida é enganada, traída, exposta a situações vexatórias 

moralmente falando, perante toda a sociedade. E de maneira alguma poderá ser feita analogia 



 

ao crime de Bigamia trazido pelo art. 235 do Código Penal. 

Uma vez que a bigamia, como traz o próprio Código Penal, onde criminaliza o ato de 

contrair um novo casamento, ou seja, a pessoa que já convive em um casamento, ou até mesmo 

aquela pessoa sabendo que este alguém é casado, contraia casamento com a pessoa já casada. 

Logo, percebe-se que nada se pode comparar com as uniões poliafetivas. 

Observando que o Código Civil de 1916, assim como um conjunto de leis posteriores 

que continham em um período anterior, a família era como um centro movido pelo patriarcado, 

e foi se alterando as características das novas relações com o quesito da afetividade. 

A afetividade é temática que Dias (2015) aborda como fenômeno fundamental para o 

Direito de Família, estando envolvido nas relações socioafetivas em caráter matrimonial e 

biológico, pois vai além do laço familiar existente, alcançando ainda um âmbito externo, entre 

as famílias com um intuito humanitário.  

A própria Carta Magna garante a boa qualidade de vida, a empatia, o amor, o afeto, 

mesmo que de forma indireta, e existe a confluência com o princípio fundamental da 

felicidade, que por consequência, está atrelado com a Dignidade da Pessoa Humana, ou seja, 

que o mínimo seja garantido a todas as pessoas. 

A preocupação com o indivíduo teve um maior foco após a Constituição de 1988, pois 

antes se preocupavam bastante com o patrimônio, com interferência estatal, religiosa, política, 

econômica e social, trazendo até um resguardo mais aprofundado para as famílias, e Lôbo 

(2004, n.p.), faz a seguinte menção “Sob o ponto de vista do melhor interesse da pessoa, não 

podem ser protegidas algumas entidades familiares e desprotegidas outras, pois a exclusão 

refletiria nas pessoas que as integram por opção ou por circunstâncias da vida, 

comprometendo a realização do princípio da dignidade humana”. 

Podemos citar como um exemplo bem recente, o reconhecimento quanto a união 

estável como entidade familiar, não tem como fator o casamento propriamente dito, não há a 

chancela do casamento, mas sim a união por meio da afetividade. E foi trazida por meio do 

§3° do art. 226 da Constituição Federal de 1988, como também se encontra no art. 1.723 do 

Código Civil de 2002. 

 

3. UNIÕES POLIAFETIVAS E AS UNIÕES JÁ RECONHECIDAS, À LUZ DOS 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
 

Não devemos confundir as uniões poliafetivas com as uniões paralelas, pois nesta 

última a pessoa possui mais de uma relação, seja ela duas uniões estáveis, ou um casamento e 



 

uma união estável, ficando sob responsabilidade do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça regulamentarem sobre essas questões, analisando as aplicabilidades quanto 

aos direitos previdenciários e os direitos sucessórios. 

Nota-se que a relação paralela se faz constante em nossa sociedade, estas famílias 

denominadas também como simultâneas, para adentrarmos melhor nesta distinção, 

caracteriza-se pela ocasião em que uma pessoa que já possui vínculo conjugal ou até mesmo 

união estável como citado anteriormente, sem haver o divórcio por exemplo, contraí outra 

união sem que as outras partes tenham ciência da existência uma da outra, agindo de má-fé 

configurando a infidelidade, a traição. 

Diante da decisão do RE 1.045.273 podemos analisar quanto ao discutido acima, que 

traz acerca da possibilidade ou não do reconhecimento de duas Uniões Estáveis 

Paralelas/Simultâneas por parte do Estado podendo caracterizar inclusive como Concubinato 

que está disposto no art. 1.727 do Código Civil, como a consequente concessão ou a 

desconformidade da aplicação de Pensão por Morte para ambos os companheiros 

sobreviventes sem distinção de ser uma união hétero ou homoafetiva. Ficando decidido quanto 

a impossibilidade de reconhecimento de uma outra união estável com a já existência de uma 

primeira reconhecida nos parâmetros jurídicos, estando assentado por valores monogâmicos, 

como da mesma forma ao não reconhecimento do emprego de tal benefício. Frisando que não 

há que se comparar com união poliafetiva, perante a impossibilidade de aplicação da Pensão 

por Morte nos casos onde existem as relações paralelas: 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 529. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RATEIO 

ENTRE COMPANHEIRA E COMPANHEIRO, DE UNIÕES ESTÁVEIS 

CONCOMITANTES. IMPOSSIBILIDADE. 1. A questão constitucional em jogo 

neste precedente com repercussão geral reconhecida é a possibilidade de 

reconhecimento, pelo Estado, da coexistência de duas uniões estáveis paralelas, e o 

consequente rateio da pensão por morte entre os companheiros sobreviventes [...] 6. 

Recurso extraordinário a que se nega provimento. 

 

Gagliano (2008) traz que Poliamorismo ou Poliamor, trata-se inclusive de uma teoria 

parte da Psicologia para o Direito, onde os envolvidos se relacionam de forma que todos 

saibam da existência um do outro, de forma livre, porém com um intuito maior, vai além da 

satisfação carnal como acontece em outros estilos de relação, pois aqui possuem afeto entre 

si, a vontade de transcender este amor por meio da constituição de família, construção de 

patrimônios e outros. 

Segundo Lins (2017) o Poliamor significa ter muitos amores envolvidos de forma 



 

recíproca e intensa. A autora traz dois sujeitos, Linssen e Wik, salientando em dado momento 

que se faz muito habitual, casais que exploram novas formas de diversificar o relacionamento 

acrescentando novos integrantes, a princípio de forma casual, e que depois acabam optando 

por manter um relacionamento estável com essas outras pessoas, todas com o mesmo 

interesse. 

Tendo em vista que as leis variam de país para país, e que ao ser pauta de assunto essa 

nova modalidade de família, que em alguns lugares existem passos que se avançaram para a 

inclusão dessa categoria em suas regulamentações, como por exemplo em Somerville nos 

EUA, esta pauta quanto ao seu reconhecimento ou não e suas repercussões nos parâmetros 

brasileiros, seria um também um progresso. 

E faz-se de suma importância trazer mais categoricamente como exemplo, na Pensão 

por Morte, abrangendo algumas questões que podem envolver desde sua identificação, quem 

são os dependentes, sendo crucial a revisão destas qualificadoras para a determinação de quem 

se enquadra nos quadros dos dependentes ou não como dispõe o art. 74, da lei n° lei 8.213/91, 

podendo possibilitar aos envolvidos em uma relação poliafetiva, maior segurança jurídica. 

Ademais, as possíveis disputas judiciais que podem ser desencadeadas, ocasionariam grandes 

litígios entre os integrantes do relacionamento poliamoroso, podendo até desemparar algum. 

Adentrando melhor nos princípios, que a priori já foi mencionado no tópico 2.1, 

parágrafo terceiro, fala-se em Dignidade da Pessoa Humana advindo dos princípios da 

liberdade, da igualdade, como também o princípio da cidadania, assegurado pelo art. 1°, inciso 

III7 da Carta Magna, com o intuito de resguardar todos aqueles que precisam ser amparados, 

mas seguindo um outro princípio, que seria o da Intervenção Mínima do Estado ou o 

denominado Direito de Família Mínimo.  

E este último, protege toda questão de dar a opção às pessoas de viverem seus 

relacionamentos de uma forma que não se preocupem se estarão impedidos de viverem 

socialmente e juridicamente falando. Embora este último princípio não se encontre de forma 

direta em dispositivo, pode ser percebido no art. 1.513 do Código Civil de 2002 que diz “É 

defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida 

instituída pela família”. 

Tal princípio da Liberdade, apontado no art. 5°8 da Constituição Federal proporciona 

                                                           
7 Art. 1°, III - a dignidade da pessoa humana. 
8   Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) 



 

a possibilidade de as pessoas, mais especificamente no direito de família, se relacionarem da 

forma que se sentirem melhor, tendo em vista não só a vivência perante a sociedade, como 

também na perspectiva jurídica desde o reconhecimento desta modalidade familiar, 

envolvendo questões de regime de bens, como sucessórias, dissolução e outros. 

Observando a importância do princípio da Igualdade, como sendo uma forma de fazer 

cessar a grande desigualdade e a falta de abertura para o nascimento e fortalecimento do que 

é fato, a constante mudança da sociedade, que é uma realidade. Levando em questão que 

atualmente a figura do patriarcado não se faz mais presente em regra, passou a ser igualado, 

os direitos e os deveres entre o homem e a mulher, de forma mútua. 

Assim, como demonstra o artigo 226, §5°9 da Constituição Federal de 1988, trazendo 

essa igualdade de direitos e deveres; e os artigos 1.566, em seu inciso IV10 trazendo quanto a 

responsabilidade de ambos quantos aos filhos, o 1.51111 tratando da paridade dentro de um 

casamento, e o 1.56712 dispondo sobre uma direção na conjugalidade em vista seus interesses 

e da prole, todos estes últimos dispositivos do Código Civil de 2002. Assim, reforça Pereira 

(2021, p. 179-180) e traz bem tal situação, onde a Lei Maior ocasionou um grande passo 

revolucionador no Direito de Família, tenho em vista três eixos que sobre princípios em se 

tratando dos vínculos familiares “1º) homens e mulheres são iguais perante a lei (Arts. 5º, I, e 

226, § 5º); 2º) pro-teção a todas as formas de constituição de família (Arts. 226, caput); 3º) 

todos os filhos são iguais em direitos, independentemente se havidos de um casamento ou não 

(Art. 227, § 6º)”. 

Em complemento, o princípio do Pluralidade de Formas Familiares, exposto por 

Pereira (2021, p. 183-188) em seu livro “Direito das Famílias”, quebra o que está enraizado, 

mesmo que quase erradicado na contemporaneidade, da implicação mesmo que só moral, de 

uma única forma familiar e em uma única maneira de se considerar uma sociedade, que seria 

o casamento. Surgiu então a partir desta evolução, a união estável, bem como a família 

monoparental. 

Pereira (2021) trata que Jacques Lacan em seu livro “A Família”, contempla sobre a 

identificação de que a família vem de um caráter cultural e não pela natureza, ou seja, esta 

adveio de vivências cotidianas. Isto em uma análise de que as normas jurídicas são decorrentes 

                                                           
9 Art. 226, § 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 

pela mulher. 
10 Art. 1.566, IV - sustento, guarda e educação dos filhos; 
11 Art. 1.511. O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos 

cônju-ges. 
12 Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e pela mulher, sempre 

no interesse do casal e dos filhos. 



 

da vida, considerando os atos praticados por repetidas vezes pela sociedade, levando-se em 

conta um fator familiar da Psicologia, o complexo. Neste sentido, o respectivo autor, o Lacan 

(1981, p. 14-15), no Capítulo I, que aborda quanto “O complexo, factor concreto da psicologia 

familiar”, em seu livro “A Família”: 

 

Por si só esta definição implica que o complexo é dominado por factores culturais: 

no seu conteúdo, representativo dum objecto; na sua forma, ligada a uma etapa 

vivida da objectivação; enfim na sua manifestação de carência objectiva, em relação 

a uma situação actual, isto é sob o seu triplo aspecto de relação de conhecimento, de 

forma de organização afectiva e de provação ao choque do real, o complexo 

compreende-se pela sua referência ao objecto. Ora, toda a identificação objectiva 

exige ser comunicável, quer dizer repousa sobre um critério cultural; é também 

através de vias culturais que ela é a maior parte das vezes comunicada. [...] 

 

Outro princípio é o da Afetividade, que mesmo encontrando-se de forma implícita no 

já mencionado art. 226 da Constituição Federal de 1988, integrando os componentes 

caracterizadores para a constituição da família. De acordo com Pereira (2021, p. 188), afeto 

vai além de ser um sentimento, isto é, um comportamento que envolve o zelo, um apoio 

familiar parental e de conjugalidade. Logo, trata-se de um princípio constitucional do rol de 

princípios não expressos, ou seja, faz-se implícito nas normas constitucionais e é 

fundamentado como por exemplo, por meio dos dispositivos: art. 1°, III com o princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana; o art. 3°, I quanto a solidariedade; o art. Art. 227, § 6º que traz 

sobre a paridade entre os filhos; o art. 227, §§ 5º e 6º, quanto a afetividade na adoção, e outros. 

Presenciando o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 

expressou em uma dada ocasião, na REsp de n° 1.974.218, que a fidelidade não afastaria a 

união estável entre um casal, onde houveram relações extraconjugais por parte do 

companheiro. Seguindo a Ementa:  

 

Ementa: CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE 

RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. REQUISITOS. CONVIVÊNCIA 

PÚBLICA, CONTÍNUA E PROPÓSITO DE CONSTITUIÇÃO DE FAMÍLIA. 

AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS ABSOLUTOS AO CASAMENTO. 

OBSERVÂNCIA DOS DEVERES DE FIDELIDADE E LEALDADE. 

ELEMENTO NÃO NECESSÁRIO PARA A CONFIGURAÇÃO. [...] 

INOBSERVÂNCIA QUE SEQUER IMPLICA EM NECESSÁRIA RUPTURA DO 

VÍNCULO CONJUGAL, A INDICAR QUE NÃO SE TRATA DE ELEMENTO 

CONFIGURADOR ESSENCIAL. [...] RELAÇÕES EXTRACONJUGAIS 

EVENTUAIS QUE NÃO SÃO SUFICIENTES PARA IMPEDIR A 

CONFIGURAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL, DESDE QUE PRESENTES SEUS 

REQUISITOS ESSENCIAIS. [...] 

 

Tudo se iniciou quando o parceiro reproduziu 23 (vinte e três) filhos, e observação, 

com sete mulheres diversificadas, isto, ainda em meados da união estável com seu primeiro 



 

envolvimento. Relembrando que a união estável configura-se por meio da convivência social, 

a convivência pública, de forma contínua e duradoura, e é importante mencionar a 

característica da vontade dos envolvidos em constituir família, possuírem os mesmo 

interesses. 

A companheira alegou ter tido três filhos, dentre os 23 (vinte e três) mencionados, com 

este companheiro, e que conviveram por 20 (vinte) anos. Assim, observa-se mais uma vez 

que, se pode haver um tratamento quanto a desconfiguração do elemento da fidelidade nas 

uniões estáveis, seria cabível reconhecer que nas relações poliafetivas, ter mais de dois 

parceiros, desde que tenham os mesmos interesses da construção familiar e outros, não 

descaracterizaria uma união, não tiraria dessa relação a característica de uma entidade familiar, 

garantindo um amparo para os envolvidos na relação. 

O site do Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM trouxe que, 

recentemente a Segunda Vara de Família, na cidade de Novo Hamburgo, região metropolitana 

de Porto Alegre no Rio Grande do Sul, reconheceu uma união poliamorosa duradoura, relação 

esta que continha 10 (dez) anos de convivência, união composta por três pessoas, e que 

inclusive tiveram um filho, e que segue em sigilo. 

Esta união é composta por duas mulheres e um homem, todos com mais de 30 (trinta) 

anos de idade. A princípio era uma relação monogâmica, onde houve o casamento no ano de 

2006, porém, no ano de 2013, começaram um relacionamento com uma terceira pessoa. 

Preocupados com o fruto da relação, a prole, buscaram amparos jurídicos na tentativa de 

oficializar os laços. A priori procuraram o cartório, mas o pedido foi recusado, pois precisaria 

ser feito um divórcio para posteriormente entrarem com o devido pedido. Deste modo, com 

esta autorização judicial, a serventia extrajudicial deverá conceder e conduzir este registro. 

Outro ponto a se considerar, advindo desta união, é a aplicação da multiparentalidade, a 

inclusão dos nomes dos três responsáveis no registro civil da criança. 

Uma outra abordagem que se fez de suma importância colocar em pauta, pois também 

é uma discussão que envolve a Dignidade da Pessoa Humana, que foi trazida à tona 

recentemente, é o debate quanto ao casamento entre pessoas do mesmo sexo, onde a Comissão 

da Câmara dos Deputados de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e 

Família, aprovou um projeto de lei, que de fato, fez retroceder o Direito, proibindo a 

possibilidade de tal casamento. E isto visivelmente vai contra toda a luta pela conquista deste 

laço conjugal, para aqueles que apenas desejam amar e ser amados, oficializar perante o 

mundo e a justiça, que todos merecem e podem amar e ser amados, sem distinção de orientação 

sexual, ideologias, culturas e outros. Colocando aqui mais uma vez, o quanto o Direito apesar 



 

de seu crescimento ao longo dos anos, ainda precisa se moldar a realidade atual, e erradicar 

todas as convicções patriarcais e religiosas, havendo respeito e inclusão. 

Tendo em vista que com o reconhecimento das uniões poliafetivas estaria indo em 

conformidade com as mudanças dinâmicas das famílias e dos relacionamentos em nossa atual 

conjuntura, nossas leis e normas sociais devem acompanhar tais necessidades e as realidades 

do ser humano, se adaptando a diversidade. E isto, demonstra quão igualitário e inclusivo se 

mostra a dinâmica do Direito Brasileiro. 

 

4. EFEITOS DA UNIÃO POLIAFETIVA NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO  

 

Antes de adentrar especificamente na possibilidade da aplicação de benefícios 

previdenciários nas relações poliafetivas, é necessário fazer uma sucinta abordagem sobre tais 

benefícios. O artigo 6°13 da Constituição federal de 1988 traz, apesar de forma genérica, a 

Previdência Social, como sendo um direito social, como também os artigos 194 e seguintes 

de forma mais aprofundada.  

O Direito Previdenciário transformou-se ao longo dos anos, tendo em vista a análise 

da evolução deste ramo, nas visões teóricas de Beveridge e Bismarck, onde na perspectiva do 

sistema bismarckiano, trazia uma delimitação a um certo grupo, ou seja, apenas aqueles que 

contribuem, recebem; já pelo viés do sistema beveridgeano, propôs a abranger a tutela dos 

benefícios, independentemente de contribuições, visando uma proteção a todos (Castro; 

Lazzari, 2023, p. 58-59).  

Atualmente, uma característica bem marcante no Direito Previdenciário brasileiro, está 

baseada em um princípio importante, o princípio da Solidariedade. Tal princípio segue da 

seguinte forma: seria basicamente uma colaboração entre as gerações, onde aqueles que ainda 

atuam ativamente na sociedade, podendo contribuir, custeiam aqueles inativos, e quando os 

ativos chegarem na fase em que não conseguiriam mais contribuir, seriam resguardados por 

aqueles que estão aptos a contribuir, e assim sucessivamente.  

O entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF trata ainda que 

“O sistema público de previdência social é baseado no princípio da solidariedade [art. 3º, 

inciso I, da CB/1988], contribuindo os ativos para financiar os benefícios pagos aos inativos” 

(RE 414.816 AgR/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJ 13.5.2005). 

                                                           
13 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição. 



 

Assim, de acordo com Castro e Lazzari (2023, p. 113) sobre este princípio, o da 

Solidariedade é base da Previdência Social, trazido no rol dos princípios gerais, cuja aplicação 

é reproduzida na sociedade, a partir da garantia do bem-estar coletivo visando a tutela de todos 

os indivíduos, tendo em vista que, havendo a colaboração de “um em prol do todo” é possível 

se manter a manutenção dos benefícios, já se houver a recusa da contribuição, obsta a 

produção e execução deste. 

E está disposto no parágrafo único do art. 19414 da Carta Magna que é competente o 

Poder Público para que em conformidade com a lei, se organize a seguridade social, seguindo 

os objetivos dispostos em seus incisos, assim, por este seguimento, o inciso I alude o objetivo 

da “universalidade da cobertura e do atendimento”.  

A Previdência Social estabelece uma atuação tripartite, sendo trazida pela primeira 

vez, na Constituição de 1934 em seu art. 121, §1°, alínea “h”15, onde continha o dinamismo 

de custeio dos trabalhadores, dos empregadores e do Poder Público (Castro; Lazzari, 2023), 

garantindo a universalidade dos benefícios a todos aqueles que dela necessitam. 

Via de regra, como estipula o art. 20116 da Magna Carta, segue-se o custeio de regime 

contributivo, sendo que só será resguardado pelo benefício, aquele que de fato contribui ao 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. No entanto, aqueles que não são contribuintes, 

podem recorrer à categoria assistencial, como também por meio de políticas públicas 

ensejadas pelo governo. 

Percebe-se que a Previdência Social veio com o intuito de resguardar os mais 

“vulneráveis”, e se trata de uma segurança financeira para aqueles que requerem ao menos o 

mínimo existencial, garantindo a sua subsistência. Assim, para que se possa ter um acesso 

adequado pela sociedade em um todo, é necessário que se tenha uma boa base de custeio, e 

isto se segue ao princípio do Equilíbrio Financeiro e Atuarial, onde só pode haver um aumento 

dos dispêndios, se houver receita que possa suprir tais gastos, tendo o Poder Público o dever 

de sempre manter o sistema em circunstâncias superavitárias (Castro; Lazzari, 2023). 

São vários os benefícios que a Previdência Social dispõe para a sociedade, e um deles 

é a Pensão por Morte, que será abordado mais adiante em parágrafos deste tópico com mais 

                                                           
14 Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos 

seguintes objetivos: (...) I - universalidade da cobertura e do atendimento. 
15 Art. 121, § 1°, h) assistência médica e sanitária ao trabalhador e à gestante, assegurando a esta descanso antes e 

depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego, e instituição de previdência, mediante contribuição igual 

da União, do empregador e do empregado, a favor da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de acidentes 

de trabalho ou de morte. 
16 Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e 

atenderá, na forma da lei, a: (...) 



 

abrangência. Mas de antemão, este benefício procura assegurar a subsistência daquelas 

pessoas que dependem do segurado, caso venha a ocorrer o fator morte. Contudo, levando-se 

em conta a conjuntura atual, de que alguns laços ainda não são reconhecidos como família, e 

que por consequência, este benefício não os alcance, a seguir será abordado sobre certas 

possibilidades. 

Contudo, não havendo ainda, o reconhecimento das uniões poliafetivas como entidade 

familiar, e consequentemente a imprevisão de como se dará a aplicação no âmbito jurídico 

provocando uma repercussão nos arcabouços jurídicos, levando-se em conta os possíveis 

impactos no direito previdenciário que de forma majoritária foi baseado em moldes familiares 

tradicionais, como citado anteriormente, a monogamia, tendo uma grande probabilidade de 

haver vários obstáculos quando tratamos deste ramo do Direito.   

Por mais que o Direito Previdenciário venha a garantir uma segurança financeira aos 

seus contribuintes e/ou dependentes como dispõe a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

podendo ser percebido a princípio no art. 1°17 desta lei, respeitando o princípio da 

solidariedade social, como traz Castro e Lazzari (2023), onde sua regulamentação baseia-se 

em um padrão já introduzido nas raízes primárias do mundo até os dias de hoje. 

Quando se trata de uma família fora do que muitos denominam como o “correto” ou 

“comum”, tais benefícios não conseguem alcançar ou pode ser muito desafiador quanto a sua 

aplicação. Considerando que esta ramificação específica os critérios para que alguém seja 

qualificado como beneficiário. Isto põe em prova a prova disputas complexas para as partes 

no âmbito jurídico e consequentemente a instabilidade em se tratando do amparo que os 

envolvidos esperavam ter. 

Pode-se observar mais diretamente, por exemplo, a aplicação das divisões de Pensão 

por Morte entre ex-cônjuge e companheiro(a) de servidor público federal, como é 

entendimento jurisprudencial da REsp 1.960.527, observados os textos que vieram agregando 

da Lei 11.441/2007 e a Lei 13.105/2015 (CPC/2015) à Lei 8.212/91 que é anterior, estando 

comprovadas as dependências e a boa-fé por parte do(a) companheiro(a) como regula o art. 

1.561 do Código Civil. 

Mais especificamente o art. 74 desta referida lei dispõe que a Pensão por Morte se 

caracteriza por ser devida a um conjunto de dependentes do segurado (de cujus), estando este 

a época aposentado ou não, contando a partir da data do falecimento, havendo a necessidade 

                                                           
17 Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 

serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 



 

em obedecer aos requisitos como o óbito, o falecido ter se enquadrado como segurado e a 

consequente dependência do beneficiário. Em se tratando de cônjuge/companheiro faz-se 

presumida o quesito de dependência. 

E não teria o porquê ser diferente com a união poliafetiva, que apesar de ser 

diversificada de uma união padronizada pela sociedade com bases patriarcais e religiosas, não 

merece ser deixada de lado respeitando mais uma vez o Princípio da Liberdade e 

principalmente da Igualdade. No entanto, a divisão poderia ser considerada as mesmas 

divisões que traz o art. 74 e seguintes da Lei 8.2013/91. Lembrando que são dependentes 

aqueles dispostos no art. 1618 da mesma lei.  

Maria Berenice Dias traz que o Estado possui como finalidade, entre outros fins, o de 

garantir a todos o direito à felicidade, assim, presume-se que quem tem ao menos o mínimo, 

torna-se feliz, logo a autora afirma que "Afinal, a felicidade é aspiração de todos e obrigação 

fundamental do Estado" (Dias, 2021, p. 82). 

Uma possibilidade a ser analisada e estudada, seria quanto a viabilidade de os 

envolvidos nesta relação não-monogâmica, que no caso seriam os integrantes desta união com 

mais de duas pessoas, começarem a contribuir de forma privada à previdência, com o intuito 

de garantir-lhes uma segurança caso venha ocorrer o falecimento de algum destes, por 

exemplo. E encontram-se quanto aos benefícios complementares, na Lei Complementar n° 

109/2001, trazendo de forma geral normas quanto aos planos de previdência complementar, 

como também pela Lei n° 8.213/1991 que dispõe sobre a Previdência Social no Brasil, 

determinando diretrizes sobre previdência complementar. 

Apesar de não ser garantido diretamente como uma forma de escape para estes 

integrantes de uma união poliafetiva, ela dá segurança aquelas pessoas que almejam uma 

garantia extra financeira, como o Plano Gerador de Benefício Livre - PBGL e o Vida Gerador 

de Benefício Livre - VGBL, que são dois benefícios inovadores (Azambuja; Campini; Costa; 

Martins, 2020, p.7-9).  

Nesta linha de raciocínio, os envolvidos podem acordar entre si, e até mesmo com 

ajuda de um profissional habilitado, se irão contribuir de forma individual ou de forma coletiva 

para plano de previdência privada, como perceberem melhor as adequações de suas 

                                                           
18 Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte 

e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;  

II - os pais; 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha 

deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave. 



 

necessidades, e desde que cumpram os requisitos necessários estipulados pelas instituições 

financeiras que as ofertam, para serem contribuintes (Freire, 2019, p. 31). 

Nos casos envolvendo falecimento do titular, é importante que especifiquem na 

realização do contrato, quem são os beneficiários, para que não fiquem desamparados, pois 

como aborda Freire (2019, p. 32), reforçando que aqueles que possuem 

cônjuges/companheiros ou até mesmo filhos menores, e que optaram pelo PGBL, na 

ocorrência do fator morte, os valores podem ser revestidos. 

No Brasil, podemos citar dois principais planos de previdência privada, ou planos de 

previdência complementar, que são: o Plano Gerador de Benefício Livre – PGBL, e o Vida 

Gerador de Benefício Livre – VGBL. Este primeiro trata-se de um plano de previdência onde 

existe permissão para se deduzir sobre as contribuições aplicadas no imposto de renda em 

modelo completo, com uma porcentagem anual de até 12%, tornando-se de certo modo, mais 

vantajoso para aqueles de declaram Imposto de Renda – IR, e as contribuições privadas podem 

ser efetuadas por cada integrante da união poliafetiva; já o segundo plano, não há uma dedução 

fiscal no momento em que se contribui, mas as tributações ocorrem somente sobre os 

rendimentos no momento em que há o resgate, sendo mais vantajoso para aqueles que 

declaram imposto de renda em modelo mais simplificado (Freire, 2019, p. 32 - 33).  

Logo, não havendo uma segurança jurídica, uma das formas para que se dê um 

resguardo legal, se procederia por meio da realização de um contrato, que poderia embasar-se 

naqueles que tratam de uniões estáveis – que está disposto no art. 1.725 do Código civil -, 

observando seus dispositivos empregados, como também adotar o regime de bens que é 

aplicado por via de regra, o regime de comunhão parcial de bens (Pereira, 2021). 

A introdução de uma legislação especial que trate das uniões poliafetivas teria um 

impacto de suma importância promovendo a inclusão, respeitando as diversidades, 

proporcionando a igualdade, pois garantiria aos envolvidos deste estilo de relacionamento, 

uma proteção de seus direitos e interesses. Apesar de as normas já existentes serem de 

alternativa de aplicação de maneira subsidiária nesta modalidade de relação, não suprem de 

fato as necessidades, as complexidades, as nuances de tais relações. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O artigo teve por objetivo analisar as possibilidades ou não da introdução da União 

Poliafetiva como entidade familiar, tendo em vista a Constituição Federal de 1988, bem como 



 

a Lei n° 8.212/1991 e a Lei n° 8.213/1992, os recentes entendimentos quanto a este tema e 

outras regulamentações acima abordadas, observando seus impactos e a viabilidade da 

aplicação do benefício de Pensão por Morte, mais especificamente, como também outras 

possíveis vertentes.  

A princípio, foi colocado em exposição como forma de embasar e dar contexto ao tema 

deste trabalho, uma abordagem sobre a evolução histórica do conceito de família, desde sua 

implicação como patriarcal, como também trazendo um antecedente ao surgimento da família, 

a poligamia e outros,  levando-se em conta as transformações em que a sociedade está sempre 

inclusa, e o afastamento do patriarcado aos poucos, até a atual conjuntura em que as formas de 

amar, os laços formados são totalmente diferentes daquele que se faz fincado em muitos 

pensamentos, uma concepção que teve seu fundamento, basicamente, na religião e por base do  

Estado. 

Em segundo momento, foi explicado de forma breve quanto ao Direito de Família e a 

Constituição Federal de 1988, trazendo um pouco o viés do Código Civil de 1916 que carregava 

disposições sobre a família em um modelo baseado no patriarcado, mas com o advento da Carta 

Magna, passou-se a garantir direitos fundamentais a todos os indivíduos com maior 

preocupação, tendo em vista também o princípio da afetividade. 

Posteriormente foi tratado quanto a União Poliafetiva, que é assunto deste trabalho, em 

conformidade com outras uniões já reconhecidas. Aqui foi explicado que a poliafetividade não 

deve ser confundida com as outras uniões, como por exemplo, as uniões paralelas, onde pode-

se perceber por meio do RE 1.045.273, que não há como se aplicar a Pensão por Morte nestas 

relações. 

 Logo, é importante comentar que existem princípios constitucionais que resguardem os 

direitos à liberdade e à igualdade, fazendo com que não reprima as pessoas de amarem e 

constituírem suas famílias da forma que se sentirem bem. No entanto, ainda não existe um 

amparo legal de fato, que possibilita que tais pessoas possam oficializar juridicamente, e isto 

causa até mesmo uma certa insegurança aos envolvidos, como também alimenta de certa forma, 

o preconceito contra esta forma de união afetiva.  

Logo mais, foi levantado com embasamentos bibliográficos, sobre os significados de 

Poliamor, e inclusive o caso de reconhecimento desta modalidade de união fora do Brasil, nos 

EUA, para demonstrar como alguns locais estão acompanhando suas mudanças. Posto isso, 

foram demonstradas fundamentações que melhor expliquem como poderia se dar na prática a 

inserção das uniões poliafetivas na qualidade de entidades familiares.  



 

Foi aludido inclusive sobre o princípio da Dignidade da Pessoa Humana, e por 

consequência, os princípios da Intervenção Mínima do Estado, da Liberdade, da Igualdade, da 

Pluralidade de Formas Familiares, e da Afetividade. 

Foi demonstrada uma decisão que traz a fidelidade como não descaracterizadora da 

união estável. Assim, foi colocado em questão que uma união poliafetiva, mesmo havendo a 

relação com uma pluralidade de pessoas, existe um ponto crucial e que realmente implica uma 

relação familiar, que é o interesse dos envolvidos em constituir uma família entre todos, visam 

futuro sem a exclusão de qualquer integrante. 

Por fim, foi versado acerca dos efeitos da União Poliafetiva no Direito Previdenciário, 

com uma análise sucinta quanto a vertentes da evolução do Direito Previdenciário, como uma 

fonte que surgiu como um divisor de águas para amparar de forma mais clara a todos os 

indivíduos, numa visão de solidariedade entre a comunidade. 

Assim, fez-se possível observar que os empasses para este reconhecimento se mostram 

por questões de que a união poliafetiva traria algum desequilíbrio juridicamente falando sobre 

as entidades familiares já reconhecidas, sendo comparada até com a poligamia. Porém, frisa-se 

que as Uniões Poliafetivas são relações em que as pessoas buscam o que relações monogâmicas 

também visam que é a construção de um laço afetivo, uma família. Foi até de entendimento, 

como demonstrado, por meio da Justiça no Rio Grande do Sul, sobre um trisal que buscava uma 

maior segurança e estabilidade, inclusive para proteger sua prole. 

Desse modo, ao tentar impedir o reconhecimento destas uniões incluindo-as no rol das 

entidades familiares, estaria indo em contraponto com a própria Constituição Federal, quando 

ela traz que todos devem ser tratados de forma igual, tendo em vista suas desigualdades, dando 

liberdade de amarem e constituírem suas famílias, evitando calar suas vozes e os deixando 

desamparados. 
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